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JUSTIÇA FEDERAL NO CEARÁ
 

SEÇÃO DE CONTRATOS (CE-NUFIP-CONTRATOS)

CONTRATO

 

CONTRATO Nº 37/2022
 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIX
COMUTADO – STFC, SOB O REGIME DE EMPREITAD
GLOBAL, QUE ENTRE SI FAZEM A UNIÃO FEDERA
ATRAVÉS DA JUSTIÇA FEDERAL NO CEARÁ, COM
CONTRATANTE, E A EMPRESA ALGAR TELECOM S/
COMO CONTRATADA, TENDO EM VISTA O QUE CONST
NO PROCESSO SEI 1245-93.2022.4.05.7600.
 

 
A UNIÃO FEDERAL, através da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA NO ESTADO DO
CEARÁ, inscrita no CGC/MF nº 05.424.487/0001-53, com sede instalada na Praça Murilo Borges, 01, Edifício Raul
Barbosa, 6º andar, Centro, Fortaleza-Ce, doravante denominada CONTRATANTE, representa neste ato pela
Diretora da Secretaria Administrativa, Sra. RAQUEL ROLIM PEREIRA GALVÃO DE MELO, no uso de suas
atribuições delegadas pela Portaria nº 023/2019 da Diretoria do Foro, publicada no Diário Eletrônico Administrativo
nº 64.0/2019, de 04/04/2019, e, de outro lado, a empresa ALGAR TELECOM S/A, inscrita no CNPJ sob o nº
71.208.516/0001-74, com endereço na Rua José Alves Garcia, nº 415, Bairro Brasil, Uberlândia-MG, CEP: 38.400-
668, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por seus representantes
legais, Srs. JEANKARLO RODRIGUES DA CUNHA, CPF: 047.399.926-98 e PATRÍCIA CRISTIANE
JUNQUEIRA MARQUES RODRIGUES, CPF: 094.762.446-58, no uso de suas atribuições, celebram o
presente contrato, tudo de acordo com a Lei 8.666/93 e alterações da Lei 8.883/94, em conformidade com o Pregão
Eletrônico nº 14/2022, e que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Contratação para prestação de Serviços de Telefonia Fixa Comutada – STFC (fixo-fixo e fixo-móvel), por meio
da CONTRATADA, possuidora de outorga da Anatel – Agência Nacional de Telecomunicações, nas modalidades
Local e Longa Distância, instalação feixes E1 Bidirecionais e outros serviços relacionados, para atender a Justiça
Federal no Ceará na área 85(Fortaleza) nos quantitativos e condições constantes deste Contrato:

 
 
1.2. Grupo 1: Feixe E1 na área 85 (Fortaleza - Unifor):

Item Descrição /Especificação Unidade de
medida

Qtde
estimada
mensal

Qtde
estimada

Anual

1.2.1 Ligações Locais, Fixo para Fixo Min 400 4800
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1.2.2 Ligações fixo para fixo - D1 Min 8 96

1.2.3 Ligações fixo para fixo - D2 Min 15 180

1.2.4 Ligações fixo para fixo - D3 Min 60 720

1.2.5 Ligações fixo para fixo - D4 Min 100 1200

1.2.6 Ligações fixo para móvel - VC1 Min 148 1776

1.2.7 Ligações fixo para móvel - VC2 Min 51 612

1.2.8 Ligações fixo para móvel - VC3 Min 8 96

1.2.9 Ligações fixo para Internacional Min 5 60

1.2.10 Assinatura dos troncos digitais com 10 canais

 

Serviço 1 12

1.2.11 Instalação dos troncos digitais com 10 canais*

 

Serviço 1 1

1.2.12 Habilitação da faixa de numeração DDR (30 ramais)*

 

Serviço 1 1

* uma única vez durante a vigência/renovação do contrato, se  houver.

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

Integram o presente instrumento, como se nele estivessem transcritos, naquilo que não o contrarie: O Edital do Pregão
Eletrônico nº 14/2022 e seus anexos e a Proposta da Contratada.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DEFINIÇÕES, CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES DOS
SERVIÇOS

3.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar, por sua conta, após o recebimento da Ordem de Início de Serviços,
nos locais informados no Anexo IV deste Termo de Referência:

3.1.1 o(s) feixe(s) E1 em até 30 (trinta) dias devidamente habilitados e em funcionamento;

3.2 No caso do fornecimento das novas faixas de numeração, a CONTRATADA deverá informar em até 10 (dez)
dias após a emissão da ordem de serviço para que a JFCE possa adequar esta informação nos canais de
comunicação;

3.3 A CONTRATADA pode, de comum acordo com os gestores da JFCE, acordar um cronograma de ativação dos
serviços por localidade desde que haja uma justificativa técnica;

3.4 O custo por acesso deverá contemplar, no mínimo, os serviços e funcionalidades abaixo elencadas, sem qualquer
outro ônus ou cobrança acessória:

3.4.1. Habilitação e/ou operação dos acessos;

3.4.2. Assinatura mensal;
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3.4.3. Sistema/portal de gestão dos serviços;

3.4.4. Caixa postal;

3.4.5. Bloqueio para serviços 0500, 0300, 0900 e similares, ligações DDD ou DDI;

3.5. O bloqueio, por exemplo, de chamadas a cobrar, 0500, 0300, 0900, poderá ser realizado por Sistema/portal de
gestão online;

3.6. Serviços de gestão contratual não podem ser objeto de cobrança, pois devem estar inclusos nos valores das
Assinaturas (PLANILHA DE PREÇOS);

3.7. Havendo necessidade de serem utilizados quaisquer outros tipos de serviços não abrangidos neste Termo,
mediante autorização da JFCE, serão considerados para fins de pagamento, os preços das tarifas normais com
percentual de desconto a serem negociados;

3.8 A quantidade de minutos estimados das ligações telefônicas servirá somente para subsídio às licitantes na
formulação da proposta, não se constituindo em qualquer compromisso de aquisição e não se constitui em obrigação
futura para a CONTRATANTE;

3.9 A quantidade de minutos pode sofrer alterações para mais ou para menos, dentro da vigência contratual, de
acordo com os limites estipulados em lei, devendo ser mantidas as mesmas vantagens e condições referentes às
quantidades inicialmente contratadas;

 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

4.1. Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade com as
especificações;

4.1.1. No caso de consideradas insatisfatórias às condições do objeto recebido provisoriamente será lavrado Termo
de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo o produto/serviço ser substituído. Após a
notificação à CONTRATADA, o prazo decorrido até então será desconsiderado, iniciando-se nova contagem tão
logo sanada a situação;

4.1.2. O fornecedor, a partir da comunicação oficial feita pela JFCE (ordem de serviço), sem quaisquer custos
adicionais, terá o prazo de:

4.1.2.1 até 30 (trinta) dias corridos para a entrega do(s) feixe(s) E1, devidamente habilitados;

4.1.3 Caso a entrega e ativação não ocorra no prazo determinado, estará a CONTRATADA incorrendo em atraso
na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital, no Termo de Referência e no Instrumento Contratual;

4.1.4. O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-
profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á no prazo, local e horários previsto neste Termo.

 

CLÁUSULA QUINTA – LOCALIZAÇÃO, SUBSEÇÕES, NUMERAÇÕES E EQUIPAMENTOS

5.1. Área 85:

Município Local Endereço Linhas atuais Pabx

Fortaleza
21a

Vara -
Unifor

Av.
Washington
Soares, Nº.
1321 –
Campus da
UNIFOR
(Bloco
“Z”),
Bairro
Edson
Queiroz.

32392033/32735209/32781590/32785223/32785362/32785402/32785412
Panasonic
– KX
TDE200BR
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CLÁUSULA SEXTA – DA IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

6.1. A CONTRATADA deverá assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, não
podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas, parcial ou totalmente, a responsabilidade por
problemas de funcionamento do serviço;

6.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pela equipe de
fiscalização do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades;

6.3. A CONTRATADA devera disponibilizar um Portal Web/Gestor online de acesso via Internet que permitirá a
CONTRATANTE efetuar a gestão e controle de todas as suas linhas contratadas.

6.4. Será de responsabilidade da CONTRATADA a manutenção, a recuperação e a segurança dos dados do serviço
de gerenciamento online;

6.5. Será obrigatória que a CONTRATADA esteja habilitada a prestar os serviços nos municípios das subseções da
JFCE em que ela seja vencedora, conforme localizações descritas no Anexo IV do Termo de Referência;

6.6. A CONTRATANTE entronca-se com a operadora atual(R2 Digital) por meio de uma solução integradora
baseada em Software Livre em Centro(G4FLEX) e uma Central Telefônica marca ERICSSON MD-110 em Aldeota
e as especificações técnicas têm que ser compatíveis aos entroncamentos digitais bidirecionais (E1), fornecidos no
padrão ISDN, SIP ou MFC/R2 Digital, com 30 (trinta) canais ativos bidirecionais cada, conforme a necessidade e à
adequação a nova tecnologia telefônica quando instalada ou alterada pela CONTRATANTE (analógica, digital,
híbrida, VOIP, etc.);

6.7. PORTABILIDADE - De acordo com o Anexo da Resolução Nº 460, de 20/03/2007 da ANATEL é
assegurado à CONTRATANTE à manutenção, sem qualquer ônus, de toda a numeração (DDR e das linhas não
residenciais) conforme numeração constante no Anexo V;

6.8. Todos os equipamentos, materiais e serviços necessários às instalações e conexões dos Troncos Bidirecionais
próximo à Central Telefônica ou em rack interno da CONTRATANTE serão fornecidos pela CONTRATADA, sem
ônus de qualquer natureza para a CONTRATANTE;

6.9. Todos os equipamentos, materiais e serviços necessários às instalações e conexões das linhas não residenciais no
quadro interno ou em rack interno da CONTRATANTE serão fornecidos pela CONTRATADA, sem ônus de
qualquer natureza para a CONTRATANTE;

6.10. Os impostos, taxas, assinaturas básicas (comercial e tronco), numeração DDR (ramais), bem como todos os
materiais e serviços necessários às instalações e conexões dos digitroncos bidirecionais (E1) fornecidos (habilitados),
quaisquer custos com ativação, alocação das faixas de numeração de ramais DDR, portabilidade numérica, bem
como quaisquer encargos e/ou custos indiretos deverão estar inclusos nos valores contratados, conforme a Planilha de
Formação de Preços.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS – IMR –
ÍNDICES DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

7.1. Os serviços, objeto desta contratação, deverão ser prestados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por
semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas.
Todos os prazos serão contabilizados a partir do recebimento da CONTRATADA, seja por e-mail de atendimento
ou Protocolo de Atendimento fornecido por chamada ao serviço de atendimento;

7.2. Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta, com disponibilidade anual mínima em 95% (noventa e
cinco por cento) para STFC Na hipótese de ocorrência de interrupção total de prestação de serviço de recebimento
e/ou realização de chamadas, as falhas deverão ser corrigidas e o serviço restabelecido em no máximo 5 (cinco)
horas;

7.3. A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em período integral, com atendimento imediato em caso de
falha nos demais componentes ou equipamentos de responsabilidade da CONTRATADA;
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7.4. As interrupções programadas dos serviços deverão ser comunicadas à CONTRATANTE com antecedência
mínima de 3 (três) dias úteis e somente serão realizadas com a concordância do CONTRATANTE;

7.5. Os abatimentos, em caso de descumprimento dos prazos estabelecidos, serão aplicados sobre o valor total
mensal da fatura do mês das ocorrências documentadas pela fiscalização do CONTRATANTE, na fatura do mês
subsequente;

7.6. As demais disposições sobre a aplicação dos Índices de Medição de Resultado e as sanções por
descumprimento estão dispostas no Item 15 deste documento;

7.7. Os prazos para atendimento das solicitações do CONTRATANTE deverão atender aos estabelecidos a seguir:

 

Atividade
Tempo

para
execução

Pontuação por
descumprimento (até  o
máximo de 8 pontos)

Ativação de serviços 5 dias 1 por dia

Ativação de linha /feixe E1 30 dias 1 por dia

Reparo de linha / feixe E1 com falha, até 50% da quantidade
instalada no local 2 dias 1 por dia

Reparo de linha / feixe E1 com falha, maior que 50% da
quantidade instalada no local 1 dia 1 por dia

Bloqueio de linha/feixe 2 dias 1 por dia

Desativação de serviços 2 dias 1 por dia

Desativação de linha/feixe 2 dias 1 por dia

Desbloqueio de linha/feixe 6 horas 1 por hora

Retificação de fatura por cobrança de serviços não prestados ou
fora do prazo de pagamento

Até 07
dias 1 por dia

Atendimento do telefone/email fornecido pela Contratada para os
contatos e registro das ocorrências (por chamada não atendida)

Até 2
horas 1 por hora

 

7.8. A pontuação atribuída no IMR poderá ser revista, durante a vigência contratual, para ajuste fino, desde que essa
alteração:

a) não implique acréscimo ou redução do valor contratual além dos limites de 25% (vinte e cinco por cento),
permitidos pelo art. 65, parágrafo 1°, da Lei 8.666/93; e

b) não configure descaracterização do objeto contrato;

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, bem como zelar pela integridade
das comunicações;
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8.2. Disponibilizar à CONTRATANTE, atendimento diferenciado por meio de consultoria especializada e central de
atendimento, por meio de chamada gratuita, 7 (sete) dias por semana, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia. Tal
central deverá estar apta a: habilitar/desabilitar/linhas, emitir e enviar segundas vias de faturas, providenciar
refaturamento em caso de contestação de valores, providenciar (conforme seja solicitado pela JFCE) o acréscimo ou
o decréscimo na quantidade de linhas (acessos) contratadas, de acordo com a legislação pertinente. No caso de
decréscimo, providenciar a imediata baixa da linha (acesso) suprimida/desabilitada. E, ainda, todas essas solicitações
anteriores deverão ser autorizadas pelo Supervisor do NTIC através do canal de voz, da internet, de qualquer meio
eletrônico ou, preferencialmente, por um programa de Gestão Online;

8.3. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes nos âmbitos federal, estadual ou municipal, bem
como, ainda, assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da
Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL;

8.4. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e
eficaz;

8.5. Manter em funcionamento contínuo todos os serviços contratados;

8.5.1. O bloqueio dos terminais, somente poderá ser executado por solicitação de representante credenciado pela
CONTRATANTE;

8.6. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito e/ou e-mail, qualquer anormalidade nos serviços e prestar os
esclarecimentos julgados necessários;

8.7. Manter, durante toda a execução do Contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas em relação a
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.8. Em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do
Contrato, sem prévia autorização do CONTRATANTE;

8.9. Credenciar por escrito, junto à CONTRATANTE, um preposto idôneo com poderes de decisão para
representar a empresa, principalmente no tocante à eficiência e à agilidade da execução dos serviços objeto deste
Termo;

8.10. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de
danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos obrigando-se, outrossim, por
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por
força da Lei, ligadas ao cumprimento do Contrato;

8.11. Providenciar, sem ônus para a CONTRATANTE, a opção de migração interoperadoras com a manutenção dos
atuais números, conforme Resolução n° 460, de 19/03/2007, da Agência Nacional de Telecomunicações –
ANATEL, que trata da portabilidade numérica;

8.12. Observar os normativos da ANATEL para o Serviço Telefônico Fixo Comutado;

8.13. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de
interesse da JFCE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto, respeitando todos
os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações, regras de negócios, documentos, entre outros;

8.14. Iniciar a execução dos serviços de acordo com os prazos estipulados neste Contrato;

8.15. Executar os serviços contratados em conformidade com as condições e os prazos estabelecidos neste Termo;

8.16. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido neste Contrato;

8.17. Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação na execução do objeto, apresentando razões
justificadoras, que serão objeto de apreciação pela CONTRATANTE;

8.18. Responsabilizar-se por todo e qualquer acidente do trabalho, dano ou prejuízo causado ao patrimônio da JFCE
ou de terceiros, decorrente deste processo de contratação;

8.19. Manter, durante toda vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.20. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los
com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
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8.21. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o
Órgão para a execução de serviço;

8.22. Garantir a disponibilização de ferramentas de autenticação que garantam a segurança dos serviços prestados e
inviolabilidade dos dados trafegados;

8.23. Disponibilizar um Portal/Gestor de Serviços Web, em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, bem
como treinamento, com no mínimo as seguintes funcionalidades:

a) o acesso ao portal deverá ser realizado mediante login com uso de senha pessoal para garantir que somente
pessoas autorizadas tenham acesso às facilidades da ferramenta;

b) deverá ser disponibilizado acesso de Gestão Controle - on line para o gestor;

c) cadastramento de gestor e usuários para acesso ao sistema;

8.24. É de responsabilidade da CONTRATADA a manutenção, a recuperação e a segurança dos dados do Portal
Web;

8.25. Manter o código de acesso da(s) linha(s), conforme Regulamento Geral de Portabilidade, com a permanência
dos mesmos números, bem como o código nacional;

8.26. É vedada a reprodução, divulgação ou utilização de quaisquer informações de que a CONTRATADA tenha
tomado ciência em razão da execução dos serviços prestados, sem o consentimento, por escrito, do Gestor do
Contrato e da Secretaria de Administração da JFCE;

8.27. Não subcontratar os serviços objeto desta contratação;

8.28. Apresentar, mensal e gratuitamente, juntamente com a Nota Fiscal, detalhamento dos serviços prestados, em
arquivo eletrônico, no formato de tabela, compatível com Microsoft Office Excel ou Libre Office Calc ou, sob
demanda, em arquivo de texto no formato TXT, no padrão FEBRABAN (conforme www.febraban.org.br), incluindo
detalhes das chamadas (número chamado e chamador, duração, data e hora da chamada e outros) e valor do serviço,
que deverá conter todos os tributos e encargos, e quaisquer outras despesas relativas aos serviços de telefonia, tais
como impostos e taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas deverão estar informadas separadamente;

8.29 Garantir o sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas através do serviço objeto deste Contrato na rede
da operadora CONTRATADA e dentro de sua área de concessão;

8.30. Posteriormente, se a CONTRATANTE passar a utilizar as tecnologias VOIP, híbrida ou quaisquer outras que
venham a ser mais conveniente ao mesmo, a CONTRATADA deverá adequar a prestação dos serviços em epígrafe
de forma a atender a tecnologia adotada sem nenhum custo à CONTRATANTE;

8.31 Ao término do contrato deve prestar todo o apoio necessário à transição contratual, de forma a garantir a
continuidade dos serviços prestados;

8.32. Realizar o objeto que lhe foi adjudicado, de acordo com a especificação técnica e a proposta apresentada e
normas legais, ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a JFCE, observando sempre os critérios deste Edital para cumprimento de seu
objeto;

8.33. Fornecer os serviços constantes no Termo de Referência e na proposta comercial, jamais podendo ser
inferiores;

8.34. Cumprir a garantia de funcionamento, na forma e nos prazos estabelecidos no edital e seus anexos;

8.35. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos fiscais e gestor do contrato, inerentes à execução
do objeto contratual;

8.36. Reparar quaisquer danos diretamente causados a CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela JFCE;

8.37. Pagar a CONTRATANTE o valor correspondente, mediante ao pagamento da Guia de Recolhimento da União
– GRU, a ser emitida pelo gestor do contrato no valor correspondente ao dano acrescido das demais penalidades,
quando apurado o dano e caracterizada a sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA;
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8.38. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela Contratante, cujo
representante terá poderes para sustar o serviço, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a
medida necessária e recusar os materiais e equipamentos empregados que julgar inadequado;

8.39 Manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por: profissionais devidamente habilitados;
treinados e qualificados para prestação dos serviços de manutenção e suporte técnico;

8.40. Emitir fatura (Nota Fiscal) no valor pactuado e condições do Contrato, apresentando-a a CONTRATANTE
para ateste e pagamento;

8.41 A CONTRATADA deverá possuir uma estrutura de atendimento a problemas relacionados com o fornecimento
do serviço contratado, através de número especial ou franqueado (tipo 0800) ou ao custo de ligação local com
atendimento em língua portuguesa, disponível 24h por dia, 7 dias por semana;

8.42 A CONTRATADA deverá informar à Contratante na assinatura do contrato todos os meios formais de
comunicação conforme item 13.2 do Termo de Referência além dos telefones de atendimento para os casos de
abertura de chamados; São instrumentos formais de comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA:

8.43 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus técnicos
durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da CONTRATANTE;

8.44 Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, como
assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pelas agências reguladoras
correspondentes, inclusive quanto aos preços praticados no contrato;

8.45 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e
regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica, bem como supervisionar os
serviços para obter uma operação correta e eficaz;

8.46 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não
manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

8.47 Assumir, igualmente, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências da CONTRATANTE;

8.48 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução dos
serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência, inclusive pelos encargos fiscais e
comerciais resultantes da adjudicação do contrato;

8.49 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.50 Aceitar, durante a vigência do Contrato, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do
objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, durante a sua vigência (§
1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93);

8.51 Manter sigilo sobre quaisquer informações da CONTRATANTE às quais tenha acesso. Nesse sentido, a
CONTRATADA deverá entregar a CONTRATANTE Termo de Confidencialidade, conforme modelo estabelecido
no Anexo II deste Termo (Modelo de Termo de Confidencialidade e Não divulgação);

8.52 Garantir a ininterrupção de todos os serviços durante a vigência do contrato;

8.53 Colocar à disposição da CONTRATANTE, quando necessário e sem ônus, técnicos treinados e capacitados,
devendo os mesmos se apresentarem ao trabalho identificados através de documentos de identidade e crachá
contendo os dados da empresa CONTRATADA na licitação e com fotos recentes;

8.54 Comunicar imediatamente ao Núcleo de Tecnologia da Informação e Comunicação - NTIC da JFCE qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários no prazo máximo de 48 (quarenta
e oito) horas a contar da solicitação feita pela JFCE;

8.55 Indicar um preposto a quem o fiscal do contrato indicado pela JFCE há de se reportar constantemente, para
efeito de atendimento das questões que envolvem a execução do contrato, bem como nos casos de possíveis dúvidas
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e esclarecimentos que se fizerem necessários;

8.56 Assessorar a CONTRATANTE, quando solicitado, nas melhorias e nos recursos oferecidos pelos serviços
fornecidos;

8.57 Levar, imediatamente, ao conhecimento da CONTRATANTE, por escrito, qualquer fato extraordinário ou
anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1 Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, desde que identificado, livre acesso às instalações, onde se
encontrarem os equipamentos, para execução dos serviços, respeitadas todas as normas internas de segurança,
inclusive aquelas referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências.

9.2 Exercer a fiscalização e acompanhamento dos serviços por servidor especialmente designado para esse fim na
forma prevista na Lei n. 8.666/93 e alterações, procedendo ao atesto das respectivas notas fiscais/faturas, com as
ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias.

9.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

9.4 Proporcionar à CONTRATADA as facilidades e instruções necessárias para a execução deste Contrato.

9.5 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nos prazos indicados neste Instrumento, após a apresentação
da nota fiscal ou fatura devidamente discriminada, a qual será conferida e atestada, desde que não exista fator
impeditivo provocado pela CONTRATADA.

9.6 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre multas, penalidades e quaisquer outros débitos de sua
responsabilidade, garantido o contraditório e a ampla defesa.

9.7 Acionar a CONTRATADA em caso de necessidade de suporte técnico ou execução da garantia dos serviços.

9.8 Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a
garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o CONTRATANTE.

9.9 Tornar disponível as instalações e os equipamentos necessários à prestação dos serviços, quando for o caso,
relatando o respectivo estado de conservação de ambos;

9.10 Para efeito de verificação mensal da conformidade ou não das especificações constantes do presente Termo, o
Núcleo de Tecnologia da Informação da CONTRATANTE deverá ter o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do
último dia de fechamento do serviço, oportunidade na qual o aceitará, atestando a respectiva Nota Fiscal, ou o
rejeitará, na hipótese de desconformidade que não atenda às especificações contratuais.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL

10.1 Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive indenização a
terceiros e multas eventualmente aplicadas, a CONTRATADA apresentará garantia anual de 5% (cinco) por cento
sobre o valor global anual do contrato, de acordo com o parágrafo 2º no art. 56 da Lei n° 8.666/1993, no prazo de
até 10 (dez) dias úteis após a data da assinatura deste Contrato, prorrogáveis por igual período, a critério do
CONTRATANTE;

10.2 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, até o limite de 2% (dois por cento);

10.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº
8.666, de 1993;

10.4 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

10.4.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

10.4.2 Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
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10.4.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

10.4.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando
couber.

10.5 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA;

10.6 A garantia deverá vigorar durante todo o período de vigência contratual, mantendo-se válida até 03 (três) meses
após o término deste Contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação;

10.7 Havendo opção pela modalidade caução em dinheiro, o valor deverá ser depositado em conta-caução na Caixa
Econômica Federal;

10.8 A garantia ficará sob a responsabilidade e à ordem do CONTRATANTE;

10.9 A garantia será considerada extinta:

10.9.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em
dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que
a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

10.10 A JFCE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;

10.11 Havendo repactuação de preços, acréscimo ou supressão de serviços, a garantia será acrescida ou devolvida,
guardada a proporção de 5% (cinco por cento) sobre o valor resultante da alteração, conforme o art. 56 §4º, da Lei
8.666/1993;

10.12 Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a
CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data em que for
notificada, pelo CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

11.1 Durante a vigência do futuro contrato, a execução do objeto será acompanhada pelo (a) Gestor(a) e Fiscal do
Contrato, como representantes da CONTRATANTE, devidamente designados, permitida a assistência de terceiros.

11.2 O fiscal do contrato poderá sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o
especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

11.3 A atestação de conformidade do serviço executado cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do
contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

11.4 A CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administração da CONTRATANTE, durante o período
de vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

12.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato,
prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, com fundamento no art. 57, inciso
II, da Lei nº 8.666/93.

12.2. A renovação do terno contratual respectivo deverá ser sempre precedida de pesquisa de preço para verificar se
as condições oferecidas pela CONTRATADA continuam vantajosas para a Administração da Justiça Federal no
Ceará.

12.3. A prorrogação somente ocorrerá desde que seja respeitada a vedação constante da cláusula vigésima primeira
deste contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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A despesa decorrente do presente Contrato correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento
Federal de 2022 no Programa de Trabalho 02.061.0033.4257.0001 (Julgamento de Causas), no elemento de
despesa 3390.39, Nota de Empenho nº 2022NE000226, de 13/06/2022, no valor estimado de R$ 6.417,22.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

14.1. As partes ajustam que o valor mensal do presente Contrato fica estimado em R$ 752,53,  compostos conforme
planilhas especificadas abaixo:

 
 

GRUPO 1: FEIXES E1 NA ÁREA 85 (FORTALEZA - UNIFOR)      

ITEM UNID QTD DESCRIÇÃO DO BEM / SERVIÇO PREÇO

UNITÁRIO

PREÇO TOTAL

MENSAL

PREÇO TOTAL

ANUAL

1 Min 400 Ligações Locais, Fixo para Fixo            R$ 0,08                     R$ 32,00                R$ 384,00

2 Min 8 Ligações f ixo para f ixo - D1   R$ 0,13                       R$ 1,04                 R$ 12,48

3 Min 15 Ligações f ixo para f ixo - D2   R$ 0,13                       R$ 1,95                  R$ 23,40

4 Min 60 Ligações f ixo para f ixo - D3   R$ 0,13                       R$ 7,80                  R$ 93,60

5 Min 100 Ligações f ixo para f ixo - D4   R$ 0,13                     R$ 13,00                R$ 156,00

6 Min 148 Ligações f ixo para móvel - VC1 R$ 0,17 R$ 25,16 R$ 301,92

7 Min 51 Ligações f ixo para móvel - VC2 R$ 0,17 R$ 8,67 R$ 104,04

8 Min 8 Ligações f ixo para móvel - VC3 R$ 0,17 R$ 1,36 R$ 16,32

9 Min 5 Ligações f ixo para Internacional R$ 1,51 R$ 7,55 R$ 90,60

10 Mês 1 Assinatura dos troncos digitais com 10

canais

R$ 654,00 R$ 654,00 R$ 7.848,00

11 Serviço 1 Instalação dos troncos digitais com 10

canais (uma única vez durante a

vigência/renovação do contrato, se

houver)

R$ 1.141,00 R$ 1.141,00 R$ 1.141,00

12 Serviço 1 Habilitação da faixa de numeração

DDR (30 ramais) (uma única vez

durante a vigência/renovação do

contrato, se houver)

R$ 524,00 R$ 524,00 R$ 524,00

SUBTOTAL GRUPO 1         R$ 10.695,36

 
   14.2. No preço deverão estar inclusos todos os custos da execução do contrato, compreendendo todas as despesas, ta
como equipamentos, pessoal, impostos, contribuições, taxas, etc.

 

14.3. O valor global anual estimado da contratação é de R$ 10.695,36, sendo o valor de R$ 1.665,00,  referente
aos serviços de instalação e habilitação, pagos uma única vez.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REAJUSTE
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15.1. Os preços propostos serão reajustados na forma e data-base estabelecidos pela ANATEL, mediante a
incidência do índice IST (Índice de Serviços de Telecomunicações) ou outro índice que o substitua, observando-se
sempre intervalo não inferior a 12 (doze) meses entre as datas-base dos reajustes concedidos.

15.2. Em atenção ao disposto no § 5º, do art. 28 da Lei n. 9.069, de 29 de junho de 1995, caso seja autorizado pela
ANATEL, os preços poderão ser reajustados com periodicidade inferior a 12 (doze) meses.

15.3. Caso a ANATEL venha a determinar redução de tarifas, essas serão estendidas ao CONTRATANTE, a partir
da mesma data-base.

15.4. Os reajustes de tarifas devem ser comunicados ao CONTRATANTE, por meio de documento oficial expedido
pela CONTRATADA.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

16.1. A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente nota fiscal/fatura de serviços, em 1(uma) via, emitida e
entregue ao Fiscal ou Gestor do contrato, para fins de liquidação e pagamento, acompanhada das seguintes
comprovações:

16.1.1. regularidade junto à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, à Justiça do Trabalho e
às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede.

16.1.2. A Contratada deverá emitir e enviar a Nota Fiscal/Fatura, referente ao objeto contratado, nos primeiros 5
(cinco) dias do mês subsequente ao da prestação dos serviços.

16.1.3. O Fiscal ou Gestor do Contrato deverá iniciar e encaminhar o processo de pagamento, devidamente
instruído, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do dia seguinte ao fim do prazo da contratada para o
envio da nota fiscal/fatura.

16.1.4. No caso de não ser encaminhada a nota fiscal/fatura dentro do prazo estabelecido no item anterior, é
obrigação do fiscal ou gestor do contrato, dentro do prazo de 24 horas, a realização de diligências junto à
Contratada, para que encaminhe a documentação pertinente, devendo tal providência ser registrada nos autos do
processo de pagamento, para efeito de justificativa do adiamento do início do prazo de encaminhamento do processo
de pagamento.

16.1.5. Caso a nota fiscal/fatura seja recebida pelo Gestor ou Fiscal do contrato somente no mês subsequente ao da
emissão, a mesma deverá ser devolvida à Contratada para ser anulada, devendo ser expedida outra nota fiscal/fatura.

16.1.6. A Seção de Contratos receberá do gestor contratual o processo de pagamento, devidamente instruído, e o
revisará em 2 (dois) dias úteis, após, o encaminhará à Seção de Orçamento e Finanças para o devido pagamento.

16.1.7. Caso seja observada na revisão alguma inconsistência no processo de pagamento, a Seção de Contratos fará
a sua devolução ao gestor contratual para a devida adequação, com suspensão do prazo da revisão, que será
recomposto após sua devolução.

16.1.8. O pagamento será efetuado pela Seção de Orçamento de Finanças no prazo de 5 (cinco) dias, contados do
recebimento do processo de pagamento devidamente instruído e revisado, mediante ordem bancária creditada em
conta corrente da CONTRATADA.

16.1.9. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como
condição para pagamento por parte da CONTRATADA importará em prorrogação automática do prazo de
vencimento da obrigação da CONTRATANTE.

16.1.10. Se a Fatura/Nota Fiscal for apresentada em desacordo ao contratado ou com irregularidades, a
CONTRATADA providenciará as medidas saneadoras necessárias à sua regularização formal, não implicando
qualquer ônus para o CONTRATANTE.

16.1.11. A fatura a ser emitida no mês de dezembro deverá ser antecipada para no máximo até o dia 20 para que
seja possível o pagamento no mesmo mês.

16.1.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, e salvo por insuficiência de recursos orçamentários, fica convencionado que a taxa de
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compensação financeira devida pela Justiça Federal no Ceará, entre a data acima referida e a correspondente ao
efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 

EM = I x N x VP, onde:

 

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a

do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim

apurado:

I = (TX/100)  I = (6/100)  I = 0,0001644

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

16.1.13 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída, a requerimento do interessado, na fatura
do mês seguinte ao da ocorrência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – REGRAS PARA APLICAÇÃO DE MULTAS E SANÇÕES

17.1 A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato ou Ata de
Registro de Preços, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, e será descredenciada no
SICAF, pelo prazo de até dois (02) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital, no Contrato e nas demais
cominações legais.

17.2 A CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e
ampla defesa, às seguintes penalidades:

17.2.1. advertência;

17.2.1.1. não regularização ou ausência de justificativa após o prazo definido na notificação de pendência da
regularidade fiscal e/ou trabalhista;

17.2.1.2. descumprimento das demais obrigações acessórias;

17.2.2. multa de:

17.2.2.1. 0,01% ao dia sobre o valor total contratado estimado, no caso de atraso injustificado para atendimento dos
prazos estabelecidos pela Administração para apresentação de documentos ou para devolução de instrumentos
contratuais e seus aditivos, bem como na hipótese de persistência do descumprimento previsto no item 17.2.1.1., se
for o caso;

17.2.2.2. 0,4% sobre o valor mensal da fatura relativa ao mês da ocorrência. No caso de cobrança por serviços não
prestados ou cobrança de valores em desacordo com o contrato;

17.2.2.3. 0,2% sobre o valor mensal da fatura relativa ao mês do inadimplemento, no caso de descumprimento de
quaisquer outras obrigações previstas neste instrumento que não tenham sido objeto de previsão específica. A
penalidade será aplicada a partir do segundo registro do acontecimento de mesma natureza, por ocorrência ou por
dia, conforme o caso;
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17.2.2.4. 0,4% por hora, sobre o valor mensal da fatura relativo ao mês de ocorrência, no caso de interrupção total
da prestação dos serviços por prazo superior a 5 (cinco) horas, limitada a 10 (dez) horas;

17.2.2.7. a cada registro de ocorrência estabelecido na tabela do IMR constante na cláusula sétima deste documento,
será apurado o somatório da pontuação das ocorrências acumuladas no período de 12 (doze) meses anteriores ao
fato gerador de cada um dos serviços separadamente. Esta pontuação servirá como base para que a
CONTRATANTE aplique as seguintes sanções administrativas, de modo que, atingindo o quantum necessário à
configuração de uma sanção, esta será imediatamente aplicada, conforme tabela a seguir, observado o processo
administrativo:

 
  Pontuação

acumulada
Sanção

1 2 (dois) pontos Advertência no primeiro descumprimento

Multa correspondente a 1% (um por cento) do valor faturado do mês da
aplicação dessa sanção

2 3 (três) pontos Multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor faturado do mês da
aplicação dessa sanção

3 4 (quatro) pontos Multa correspondente a 4% (quatro por cento) do valor faturado do mês da
aplicação dessa sanção

4 5 (cinco) pontos Multa correspondente a 6% (seis por cento) do valor faturado do mês da
aplicação dessa sanção

5 6 (seis) pontos Multa correspondente a 8% (oito por cento) do valor faturado do mês da
aplicação dessa sanção

6 7 (sete) pontos Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor faturado do mês da
aplicação dessa sanção

7 8 (oito) pontos Rescisão unilateral do Contrato

 

  Atividade Tempo para execução Pontuação por descumprimento (até  o
máximo de 8 pontos)

1 Ativação de serviços 5 dias 1 por dia

2 Ativação de feixe E1 15 dias 1 por dia

3 Reparo de feixe E1 com falha, até
50% da quantidade instalada no
local

2 dias 1 por dia

4 Reparo de feixe E1 com falha,
maior que 50% da quantidade
instalada no local

1 dia 1 por dia

5 Bloqueio de feixe 2 dias 1 por dia

6 Desativação de serviços 2 dias 1 por dia

7 Desativação de feixe 2 dias 1 por dia

8 Desbloqueio de feixe 6 horas 1 por hora
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9 Retificação de fatura por cobrança
de serviços não prestados ou fora do
prazo de pagamento

Até 07 dias 1 por dia

10 Atendimento do telefone/email
fornecido pela Contratada para os
contatos e registro das ocorrências
(por chamada não atendida)

Até 2 horas 1 por hora

 

17.2.2.8. 10% sobre o valor total estimado do contrato, no caso de inexecução parcial da obrigação assumida, sem
prejuízo das demais consequências oriundas da rescisão unilateral da avença;

17.2.2.9. 30% sobre o valor total estimado do contrato, no caso de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das
demais consequências;

17.3. Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto quando a CONTRATADA:

17.3.1. no caso de interrupção total da prestação dos serviços por prazo superior a 10 (dez) horas, limitada a 12
(doze) horas;

17.3.2. o caso de atraso injustificado, por prazo superior a 10 (dez) dias, limitada a 15 (quinze) dias, para concluir os
serviços de infraestrutura interna para sinal nas dependências do CONTRATANTE, quando houver;

17.4. Configurar-se-á a inexecução total do objeto quando a CONTRATADA:

17.4.1. no caso de interrupção da prestação dos serviços por prazo superior a 12 (doze) horas;

17.4.2. no caso de atraso injustificado por prazo superior a 15 (quinze) dias para concluir os serviços de
infraestrutura interna para sinal nas dependências do CONTRATANTE, quando houver;

17.5 O descumprimento dos itens 17.3 e 17.4, ensejará:

17.5.1. impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos da Lei n.
10.520/2002;

17.5.2 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei n.
8.666/1993;

17.6. A quebra ou violação do sigilo telefônico e de dados, a qualquer momento, ensejará a rescisão unilateral do
Contrato, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, salvo por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei
estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal.

17.7 Pela rescisão do contrato por iniciativa da CONTRATADA, sem justa causa, multa de 10% (dez por cento) do
valor total atualizado do contrato, sem prejuízo do pagamento de outras multas que já tenham sido aplicadas e de
responder por perdas e danos que a rescisão ocasionar a JFCE;

17.8 O valor de multa, aplicada após o regular processo administrativo, terá seu cumprimento garantido conforme o
previsto na Cláusula Décima deste Contrato.

17.9 As sanções previstas nos itens 17.5 e 17.6 poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa.

17.10 Para a aplicação das penalidades aqui previstas, a CONTRATADA será notificada para apresentação de
defesa prévia e terá prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar sua defesa, contados a partir da notificação;

17.11 As penalidades previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;

17.12 Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no
Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE, bem como será descredenciada do SICAF e, no que couberem,
às demais penalidades referidas no Capítulo IV da lei 8.666/1993;

17.13 A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente
concedidas pelo CONTRATANTE, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela
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Administração.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

À execução do presente contrato e especialmente aos casos omissos aplicar-se-ão as Leis nºs 8.666/93 e 10.520/02
e suas respectivas alterações.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES

As alterações que porventura possam ocorrer deverão atender ao disposto no art. 65 da Lei 8.666/93.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

20.1. No caso de descumprimento das condições estabelecidas por parte da Contratada, ou o fizer fora das
especificações e/ou condições avençadas, a Contratante poderá rescindir o contrato aplicando as disposições
contidas na seção V do capítulo III da Lei 8.666/93 e alterações.

20.2. Na hipótese de ocorrer a sua rescisão administrativa, são assegurados à Justiça Federal os direitos previstos no
artigo 80 da Lei 8.666/93.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VEDAÇÃO DO ARTIGO 3º DA RESOLUÇÃO Nº 7 DO
CONSELHO NA CIONAL DE JUSTIÇA

18.1. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que
venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou
juízes vinculados à JFCE (art. 3º, Resolução nº 7, de 18 de outubro de 2005, CNJ).

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO CÓDIGO DE CONDUTA

O Código de Conduta da Justiça Federal do Ceará, em anexo, instituído pela Resolução do Conselho da Justiça
Federal nº 147, de 15 de abril de 2011, alterada pela Resolução 308/2014, de 13/10/2014, integra o presente
contrato para todos os fins.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

Em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei 8.666/93, o presente contrato será
publicado, na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO

Fica eleito o Juízo Federal da Seção Judiciária do Ceará, para dirimir as questões decorrentes do presente contrato.

E por estarem assim ajustadas, foi lavrado o presente contrato, em 01 (uma) via eletrônica, o qual depois de lido e
achado conforme, vai assinado pelas partes CONTRATANTES e pelas testemunhas abaixo firmadas.

 

,

 

RAQUEL ROLIM PEREIRA GALVÃO DE MELO

Diretora da Secretaria Administrativa
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JEANKARLO RODRIGUES DA CUNHA

Representante Legal Contratada

 

 

PATRÍCIA CRISTIANE JUNQUEIRA MARQUES RODRIGUES

Representante Legal Contratada

 

TESTEMUNHAS:

 

NOME:                                                  NOME:

CPF:                                                       CPF:

 

 

 

 

ANEXO – DO CONTRATO

 

CÓDIGO DE CONDUTA DA JUSTIÇA FEDERAL

 

RESOLUÇÃO N. 147, DE 15 DE ABRIL DE 2011.

Alterada pela Resolução 308/2014, de 13/10/2014 (transcrita no final).

 

Institui o Código de Conduta do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, usando de suas atribuições legais e tendo em vista o
decidido no Processo n. 2010.16.11758, na sessão realizada em 28 de março de 2011,

RESOLVE:

Das Disposições Gerais

Art. 1º Instituir o Código de Conduta do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, com as
seguintes finalidades:

I – tornar claras as regras de conduta dos servidores e gestores do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e
segundo graus;

II – assegurar que as ações institucionais empreendidas por gestores e servidores do Conselho e da Justiça Federal
de primeiro e segundo graus preservem a missão desses órgãos e que os atos delas decorrentes reflitam probidade e
conduta ética;

III – conferir coerência e convergência às políticas, diretrizes e procedimentos internos do Conselho e da Justiça
Federal de primeiro e segundo graus;

IV – oferecer um conjunto de atitudes que orientem o comportamento e as decisões institucionais.

CAPÍTULO I

Dos Destinatários
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Art. 2° O Código de Conduta aplica-se a todos os servidores e gestores do Conselho e da Justiça Federal de
primeiro e segundo graus, os quais devem observá-lo e firmar termo de compromisso declarando ciência e adesão.

Parágrafo único. Cabe aos gestores, em todos os níveis, aplicar, como um exemplo de conduta a ser seguido, os
preceitos estabelecidos no Código e garantir que seus subordinados – servidores, estagiários e prestadores de
serviços – vivenciem tais preceitos.

Art. 3° O Código de Conduta do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus integrará todos os
contratos de estágio e de prestação de serviços, de forma a assegurar o alinhamento entre os colaboradores.

CAPÍTULO II

Dos Princípios de Conduta

Art. 4° A conduta dos destinatários do Código deverá ser pautada pelos seguintes princípios: integridade, lisura,
transparência, respeito e moralidade.

CAPÍTULO III

Da Prática de Preconceito, Discriminação, Assédio ou Abuso de Poder

Art. 5° O Conselho e a Justiça Federal de primeiro e segundo graus não serão tolerantes com atitudes
discriminatórias ou preconceituosas de qualquer natureza, em relação a etnia, a sexo, a religião, a estado civil, a
orientação sexual, a faixa etária ou a condição física especial, nem com atos que caracterizem proselitismo partidário,
intimidação, hostilidade ou ameaça, humilhação por qualquer motivo ou assédio moral e sexual.

CAPÍTULO IV

Do Conflito de Interesses

Art. 6° Gestores ou servidores não poderão participar de atos ou circunstâncias que se contraponham, conforme o
caso, aos interesses do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus ou que lhes possam causar danos
ou prejuízos.

Art. 7° Recursos, espaço e imagem do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus não poderão, sob
qualquer hipótese, ser usados para atender a interesses pessoais, políticos ou partidários.

CAPÍTULO V

Do Sigilo de Informações

Art.8° O servidor ou gestor que, por força de seu cargo ou de suas responsabilidades, tiverem acesso a informações
do órgão em que atuam ainda não divulgadas publicamente deverão manter sigilo sobre seu conteúdo. Art. 9° Ao
servidor ou gestor do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus é vedado aceitar presentes,
privilégios, empréstimos, doações, serviços ou qualquer outra forma de benefício em seu nome ou no de familiares,
quando originários de partes, ou dos respectivos advogados e estagiários, bem como de terceiros que sejam ou
pretendam ser fornecedores de produtos ou serviços para essas instituições.

Parágrafo único. Não se consideram presentes, para fins deste artigo, os brindes sem valor comercial ou aqueles
atribuídos por entidades de qualquer natureza a título de cortesia, propaganda ou divulgação, por ocasião de eventos
especiais ou datas comemorativas.

CAPITULO VI

Do Patrimônio Tangível e Intangível

Art. 10. É de responsabilidade dos destinatários do Código zelar pela integridade dos bens, tangíveis e intangíveis,
dos órgãos onde atuam, inclusive sua reputação, propriedade intelectual e informações confidenciais, estratégicas ou
sensíveis.

CAPÍTULO VII

Dos Usos de Sistemas Eletrônicos

Art. 11. Os recursos de comunicação e tecnologia de informação disponíveis no Conselho e na Justiça Federal de
primeiro e segundo graus devem ser utilizados com a estrita observância dos normativos internos vigentes,
notadamente no que tange à utilização e à proteção das senhas de acesso.
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Parágrafo único. É vedada, ainda, a utilização de sistemas e ferramentas de comunicação para a prática de atos ilegais
ou impróprios, para a obtenção de vantagem pessoal, para acesso ou divulgação de conteúdo ofensivo ou imoral,
para intervenção em sistemas de terceiros e para participação em discussões virtuais acerca de assuntos não
relacionados aos interesses do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundos graus.

CAPÍTULO VIII

Da Comunicação

Art. 12. A comunicação entre os destinatários do Código ou entre esses e os órgãos governamentais, os clientes, os
fornecedores e a sociedade deve ser indiscutivelmente clara, simples, objetiva e acessível a todos os legitimamente
interessados.

CAPÍTULO IX

Da Publicidade de Atos e Disponibilidade de Informações

Art. 13. É obrigatório aos servidores e gestores do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus
garantir a publicidade de seus atos e a disponibilidade de informações corretas e atualizadas que permitam o
conhecimento dos aspectos relevantes da atividade sob sua responsabilidade, bem como assegurar que a divulgação
das informações aconteça no menor prazo e pelos meios mais rápidos.

CAPÍTULO X

Das Informações à Imprensa

Art. 14. Os contatos com os órgãos de imprensa serão promovidos, exclusivamente, por porta-vozes autorizados
pelo Conselho, tribunais regionais federais e seções judiciárias, conforme o caso.

CAPÍTULO XI

Dos Contratos, Convênios ou Acordos de Cooperação

Art. 15. Os contratos, convênios ou acordos de cooperação nos quais o Conselho, os tribunais regionais federais e as
seções judiciárias sejam partes devem ser escritos de forma clara, com informações precisas, sem haver a
possibilidade de interpretações ambíguas por qualquer das partes interessadas.

CAPÍTULO XII

Das Falhas Administrativas

Art. 16. Servidores ou gestores do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus que cometerem
eventuais erros deverão receber orientação construtiva, contudo, se cometerem falhas resultantes de desídia, má-fé,
negligência ou desinteresse que exponham o Conselho, os tribunais regionais federais e as seções judiciárias a riscos
legais ou de imagem, serão tratados com rigorosa correção.

CAPÍTULO XIII

Da Responsabilidade Socioambiental

Art. 17. O Conselho e a Justiça Federal de primeiro e segundo graus exigirão de seus servidores, no exercício de
seus misteres, responsabilidade social e ambiental; no primeiro caso, privilegiando a adoção de práticas que
favoreçam a inclusão social e, no segundo, de práticas que combatam o desperdício de recursos naturais e evitem
danos ao meio ambiente.

CAPÍTULO XIV

Do Comitê Gestor do Código de Conduta

Art. 18. Fica instituído o comitê gestor do Código de Conduta, ao qual compete, entre outras atribuições, zelar pelo
seu cumprimento.

Art. 19. Cada tribunal terá um comitê gestor formado por servidores nomeados pelo seu presidente; outro tanto no
Conselho da Justiça Federal.

Art. 20. As atribuições do comitê gestor do Código de Conduta serão formalizadas por ato do presidente do
Conselho da Justiça Federal.
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Art. 21. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro ARI PARGENDLER

Publicada no Diário Oficial da União

De 18/04/2011 Seção 1 Pág. 133

 

RESOLUÇÃO 308, DE 13 DE OUTUBRO DE 2014
(DO-U 13-10-2014)

Dispõe sobre a alteração da Resolução nº 147, de 15 de abril de 2011, que instituiu o Código de Conduta do
Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, usando de suas atribuições legais e tendo em vista o
decidido no Processo nº CF-PPN-2012/00033, julgado na sessão realizada em 29 de setembro de 2014,resolve:

Art. 1º - Alterar o art. 2º da Resolução nº 147, de 15 de abril de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º O Código de Conduta aplica-se a todos os servidores e gestores do Conselho e da Justiça Federal de
primeiro e segundo graus."

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação

Min. FRANCISCO FALCÃO.

 

 

                                                                                        ANEXO II

 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E NÃO DIVULGAÇÃO

 

A Empresa ALGAR TELECOM S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 71.208.516/0001-74, por intermédio de seus
representantes legais, doravante designada simplesmente RESPONSÁVEL, se compromete, por intermédio do
presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E NÃO DIVULGAÇÃO, a não divulgar, sem autorização,
quaisquer informações de propriedade da Justiça Federal no Ceará - JFCE, em conformidade com as seguintes
cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA

O RESPONSÁVEL reconhece que tomou conhecimento de informações privadas da JFCE, que podem e devem ser
conceituadas como segredo de governo ou de negócio. Estas informações devem ser tratadas confidencialmente sob
qualquer condição e não podem ser divulgadas a terceiros não autorizados, aí se incluindo os próprios empregados
da JFCE e do RESPONSÁVEL, sem a expressa e escrita autorização do representante legal signatário do Contrato
ora referido.

 

CLÁUSULA SEGUNDA

As informações a serem tratadas confidencialmente são aquelas assim consideradas no âmbito da JFCE e que, por
sua natureza, não são ou não deveriam ser de conhecimento de terceiros, tais como:

I. Listagens e documentações com informações confidenciais, inclusive aquelas relativas ao sigilo processual que a
JFCE deve observar, por imposição legal;
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II. Documentos relativos a estratégias do Judiciário, movimentações processuais sigilosas, de segredo de Justiça, de
partes interessadas e respectivas informações, armazenadas sob qualquer forma, inclusive informatizadas;

III. Metodologias e Ferramentas de desenvolvimento de produtos e serviços, desenvolvidas pela JFCE e outros;

IV. Valores e informações de natureza operacional, financeira, administrativa, contábil e jurídica;

V. Outros documentos e informações porventura conhecidos durante a execução dos serviços.

 

CLÁUSULA TERCEIRA

O RESPONSÁVEL reconhece que as referências dos incisos da Cláusula Segunda deste Termo são meramente
exemplificativas, e que outras hipóteses de confidencialidade que já existam ou venham ser como tal definidas no
futuro devem ser mantidas sob sigilo. Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada informação,
o RESPONSÁVEL deverá mantê-la sob sigilo até que venha a ser autorizado expressamente pelo representante legal
da JFCE a tratá-la diferentemente. Em hipótese alguma a ausência de manifestação expressa da JFCE poderá ser
interpretada como liberação e qualquer dos compromissos ora assumidos.

 

CLÁUSULA QUARTA

O RESPONSÁVEL recolherá, ao término do Contrato, para imediata devolução a JFCE, todo e qualquer material
de propriedade deste, inclusive notas pessoais envolvendo matéria sigilosa a este relacionada, registro de documentos
de qualquer natureza que tenham sido criados, usados ou mantidos sob seu controle ou posse, seja de seus
empregados, prepostos, prestadores de serviço, seja de fornecedores, com vínculo empregatício ou eventual com o
RESPONSÁVEL, assumindo o compromisso de não utilizar qualquer informação sigilosa ou confidencial a que teve
acesso enquanto contratado pela JFCE.

 

Parágrafo Único

O RESPONSÁVEL determinará a todos os seus empregados, prepostos e prestadores de serviço, que estejam
direta ou indiretamente envolvidos com a prestação de serviços objeto do Contrato, a observância do presente
Termo, adotando todas as precauções e medidas para que as obrigações oriundas do presente instrumento sejam
efetivamente observadas.

 

CLÁUSULA QUINTA

O RESPONSÁVEL obriga-se a informar imediatamente a JFCE qualquer violação das regras de sigilo ora
estabelecidas que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de dolo, bem como de
seus empregados, prepostos e prestadores de serviço.

 

CLÁUSULA SEXTA

O descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Termo acarretará a responsabilidade civil e criminal dos
que, comprovadamente, estiverem envolvidos no descumprimento ou violação.

 

CLÁUSULA SÉTIMA

As obrigações a que alude este instrumento perdurarão inclusive após a cessação do vínculo contratual entre o
RESPONSÁVEL e a JFCE e abrangem as informações presentes ou futuras.

 

CLÁUSULA OITAVA

O RESPONSÁVEL se compromete no âmbito do Contrato objeto do presente Termo, a apresentar a JFCE
declaração individual de adesão e aceitação das presentes cláusulas, de cada integrante ou participante da equipe que
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prestar ou vier a prestar os serviços especificados no Contrato.

 

____________________________________________________

DE ACORDO: (integrantes da equipe técnica do RESPONSÁVEL)
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SEÇÃO JUDICIÁRIA EM TOCANTINS
DIRETORIA DO FORO

SECRETARIA ADMINISTRATIVA
EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços nº 05/2022. PROCESSO: 00970-77.2022.4.01.8014.
CONTRATANTE: Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Tocantins.
CONTRATADA: E R RAMOS - ME. CNPJ nº 17.113.163/0001-83. OBJETO: Registro de Preços
para a prestação eventual e futura de serviços de manutenção preventiva e/ou corretiva
de aparelhos condicionadores de ar, tipo split, instalados na prédio da Subseção Judiciária
de Gurupi-TO, conforme descritos no Termo de Referência- Anexo I do Edital do PE SRP Nº
06/2022. VALOR TOTAL REGISTRADO: R$22.790,00. VIGÊNCIA: 22/06/2022 a 22/06/2023.
DATA DE ASSINATURA: 22/06/2022. SIGNATÁRIOS: Ricardo Antonio Nogueira Pereira,
Diretor da Secretaria Administrativa - pela Contratante e Edinélio Rocha Ramos, Sócio
Administrador - pela Contratada.

2ª REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA DO FORO
S EC R E T A R I A - G E R A L

SUBSECRETARIA DE MATERIAL E PATRIMONIO
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo JFRJ-ADM-2022/104. Objeto: Aquisição de imóvel onde funciona a Subseção
Judiciária de Barra do Piraí, localizado na Rua José Alves Pimenta nº 1091, Bairro
Matadouro, Barra do Piraí/RJ. Justificativa: Manutenção dos Serviços. Fundamento Legal:
Artigo 24, inciso X da Lei nº 8.666/93. Valor: R$ 3.000.000,00. Contratado: Manoela de
Moraes Silva (CPF: 002.300.597-16). Procedimento autorizado pela Dra. Luciene da Cunha
Dau Miguel, Diretora da Secretaria Geral e reconhecido pelo Juiz Federal Diretor do Foro,
Dr. Osair Victor de Oliveira Junior, em 27/ 06 /2022.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 4º Aditivo ao Contrato nº 31/2018, firmado em 20/06/2022 com INTERÁG U A
QUÍMICA LTDA - ME; Objeto do Aditivo: prorrogação da vigência do contrato por 12 (doze)
meses, de 06/08/2022 a 05/08/2023; Amparo: Leis: 8.666/93, 10.520/02 e 12.846/13; LC
123/06; Decretos: 3.555/00 e 5.450/05; Processo: RJ-EOF-2018/578; Valor: R$ 6.624,00;
Signatários: Dr. Osair Victor de Oliveira Junior - Diretor do Foro, pela Contratante - e o Sr.
Almir Sant'Anna de Souza, pela Contratada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 4º Aditivo ao Contrato nº 32/2018, firmado em 20/06/2022 com QUIMIC L EA N
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA; Objeto do Aditivo: prorrogação da vigência do contrato por
12 (doze) meses, de 06/08/2022 a 05/08/2023, com reajuste contratual a partir de
06/08/2022; Amparo: Leis: 8.666/93, 10.520/02 e 12.846/13; LC 123/06; Decretos:
3.555/00 e 5.450/05; Processo: RJ-EOF-2018/578; Valor: R$ 4.606,46; Signatários: Dr. Osair
Victor de Oliveira Junior - Diretor do Foro, pela Contratante - e o Sr. Luciano Leal Ferreira
da Motta, pela Contratada.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO

Contratada: VMI Sistemas de Segurança Ltda; CNPJ: 05.293.074/0001-87; processo nº. JFRJ-
EOF-2022/337; Objeto: manutenção de escâner de bagagem; licitação: dispensa de licitação
- Art. 24, II, da Lei 8666/93; Programa de Trabalho: 168312; Elemento de Despesa: 339039;
Nota de Empenho: 2022NE333; valor R$ 7.365,00; data: 27/06/2022.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO

Contratada: Primer Pisos Eireli; CNPJ: 15.821.195/0001-08; Processo nº. J F R J - EO F - 2 0 2 1 / 1 6 0 ;
Objeto: fornecimento e instalação de pisos; Tipo de Licitação: pregão; Programa de
Trabalho: 168312; Elemento de Despesa: 339039; Nota de Empenho nº. 2022NE334; valor
R$ 111.580,00; data: 28/06/2022.

4ª REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 22/2020. CONTRATADO: Severo & Tenfen
Eletromecânica Ltda., CNPJ n° 28.111.790/0001-00. CONTRATANTE: Justiça Federal de 1º
Grau/RS. OBJETO: prorrogação do prazo de vigência constante no item 2.1 do contrato
original, por 20 (vinte) meses, relativamente à prestação de serviços técnicos
especializados de manutenção preventiva e corretiva integral, do sistema anti-incêndio do
prédio-sede da Subseção Judiciária de Caxias do Sul. BASE LEGAL: art. 57, inciso II, da Lei
nº 8.666/1993. VIGÊNCIA: 04-07-2022 até 03-03-2024. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Programa de Trabalho nº 02.061.0033.4257.0001, Natureza da Despesa nº 33.90.92. P.A.
nº 0001952-20.2020.4.04.8001. ASSINATURA: 28/06/2022.

5ª REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
SECRETARIA ADMINISTRATIVA

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato nº 37/2022; Processo: 1245-93.2022.4.05.7600; Contratante: Justiça
Federal no Ceará; Contratada: Algar Telecom S/A; Objeto: serviços de telefonia fixa
comutada, grupo E1, para atender a área 85 - Fortaleza - Unifor da JFCE; Vigência: 12
(doze) meses, a contar da assinatura contratual; Data Ass.: 28/06/2022; Fundamentação
Legal: Pregão Eletrônico nº 14/2022 da JFCE e Lei nº 8.666/93; Valor mensal estimado da
contratação: R$ 752,53; Programa de Trabalho: 02.061.0033.4257.0001; Elemento de
Despesa: 3390.39; Nota de Empenho 2022NE000226, de 13/06/2022, no valor estimado de
R$ 67.420,28; Signatários: Pela Contratante, Sra. Raquel Rolim Pereira Galvão de Melo,
Diretora da Secretaria Administrativa, e pela Contratada, Srs. Jeankarlo Rodrigues da Cunha
e Patrícia Cristiane Junqueira Marques,Representantes Legais.

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2022 - UASG 090011 - JF 1 GRAU - SJ/SE

Número do Contrato: 6/2021.
Nº Processo: 0000624-60.2021.4.05.7300.
Inexigibilidade. Nº 1/2021. Contratante: JUSTICA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - SE.
Contratado: 33.372.251/0001-56 - IBM BRASIL-INDUSTRIA MAQUINAS E SERVICOS
LIMITADA. Objeto: É permitido, à contratada, caucionar ou utilizar este termo de
contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de
2020. Vigência do termo: 28/06/2022 a 27/06/2026. Data de Assinatura:
28/06/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 28/06/2022).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2022 - UASG 090011 - JF 1 GRAU - SJ/SE

Número do Contrato: 8/2021.
Nº Processo: 0000367-35.2021.4.05.7300.
Pregão. Nº 6/2021. Contratante: JUSTICA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - SE. Contratado:
02.558.157/0001-62 - TELEFONICA DO BRASIL S.A.. Objeto: É permitido, à contratada,
caucionar ou utilizar este termo de contrato para qualquer operação financeira, nos termos
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de
8 de julho de 2020. Vigência do termo: 27/06/2022 a 02/08/2026. Data de Assinatura:
27/06/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 27/06/2022).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2022 - UASG 090011 - JF 1 GRAU - SJ/SE

Número do Contrato: 8/2022.
Nº Processo: 0001340-53.2022.4.05.7300.
Dispensa. Nº 3/2022. Contratante: JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - SE. Contratado:
43.574.097/0001-59 - APX CLIMATIZAÇÃO LTDA.. Objeto: Retificação da cláusula terceira,
3.1 (preço), permanecendo ratificadas e inalteradas as demais cláusulas do contrato
original. Vigência: 29/06/2022 a 16/12/2022. Valor Total Atualizado do Contrato: R$
161.100,00. Data de Assinatura: 29/06/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 29/06/2022).

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 23/2022 - UASG 383500

Nº Processo: 37.000013/2022-76 . Objeto: Prestação de serviços de limpeza e conservação
predial, recepção, atendimento telefônico e garçom, de forma continuada, com regime de
dedicação de mão de obra exclusiva e fornecimento de todos os materiais, uniformes,
utensílios e equipamentos necessários à execução das atividades, e ainda, aquisição dos
serviços de jauzeiro e jardineiro, sob demanda, para serem exercidos nas dependências do
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em Brasília/DF. Total de Itens Licitados: 00001.
Fundamento Legal: Art. 24º, Inciso XI da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993.. Justificativa: Por se
tratar de remanescente de contratação. Declaração de Dispensa em 28/06/2022. JULIANE
MACHADO MELO. Presidente da Cpl. Ratificação em 29/06/2022. AECIO PRADO DANTAS
JUNIOR. Presidente do Cfc. Valor Global: R$ 825.611,34. CNPJ CONTRATADA :
24.921.066/0001-82 SOLLO CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA.

(SIDEC - 29/06/2022) 383500-02022-2022NE000962

EDITAL Nº 1, DE 11 DE MARÇO DE 2022
RESULTADO FINAL DO EXAME DE SUFICIÊNCIA Nº 1/2022

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC), de acordo com o disposto na
Resolução CFC n.º 1.486/15, que Regulamenta o Exame de Suficiência como requisito para
obtenção de Registro Profissional em Conselho Regional de Contabilidade (CRC), torna
público o resultado da prova para Bacharel em Ciências Contábeis do 1º Exame de
Suficiência de 2022, realizada no dia 15 de maio de 2022, após a análise dos recursos. O
Extrato do Edital do Exame de Suficiência que trata da abertura de inscrições e estabelece
as normas para a realização da prova foi publicado no Diário Oficial da União, no dia 11
de março de 2022, Seção 3, página 155.

Lista de aprovados na prova para Bacharel em Ciências Contábeis após a
análise de recursos (NOME, INSCRIÇÃO):

EXAME DE SUFICIÊNCIA 01/2022
305041204, Abimael Gusmao Do Nascimento / 305040547, Abiude Pereira Da

Silva / 305001295, Abner Bastos Rocha / 305026630, Abner Fernandes Silva / 305029073,
Acácio Maciel Tavares Rodrigues / 305000409, Aciéli Kauana Markmann / 305022916,
Açucena Ribeiro Marques / 305015410, Ada Lauro Costa Galvão Rodrigues / 305031582,
Adalberto Gomes Bezerra / 305024000, Adalgisa Fernandes De Jesus / 305008670, Adalto
Moreira Bezerra / 305051532, Adams Menezes Pimentel / 305018719, Adauto Diniz De
Mira / 305048343, Adeilson Gandra Carvalho / 305002589, Adeilson Gomes Tenório /
305047912, Adeilson Rabelo / 305026894, Adeilton José Bezerra / 305023012, Adeilton
Martiliano Dos Santos / 305015869, Adelaide Reinaldo Lisboa Paulino / 305028075,
Adelimar São Paulo Correa Filho / 305026508, Adelio José De Lima / 305053590, Ademir
Figueiredo De Paula / 305010480, Adenilson Dias Ribeiro / 305040334, Adenísio Fernando
Da Silva / 305046408, Adevair De Oliveira Lustosa / 305024580, Adilsa Pereira Da Silva /
305049430, Ádina Dos Santos Teixeira / 305039835, Adna Iva Dalmiro De Souza /
305019446, Adna Teodoro Candido / 305055621, Adolfo Inácio Fernandes Neto /
305005670, Adônis Gotardo Silva / 305048143, Adressa Carla Feitosa Cardoso /
305053236, Adriana Angel Lopez / 305032920, Adriana Aparcida Silva Camisão /
305038407, Adriana Carla Barbosa Da Silva Andrade / 305045865, Adriana Cristina
Castanho Baldassari / 305041915, Adriana Dos Santos Carneiro / 305015789, Adriana
Gloria Ferreira Da Silva / 305037103, Adriana Godoi / 305039622, Adriana Hoeffel /
305012219, Adriana Martins Santos / 305024441, Adriana Mometto / 305044779, Adriana
Nobile / 305048036, Adriana Nogueira Galhardo Monteiro / 305008493, Adriana Rodrigues
Mendes Muler / 305035785, Adriana Salgueiro De Castro / 305044744, Adriane Coelho
Maia / 305039170, Adriane Mori Alberto / 305023422, Adriane Rosina / 305020625,
Adriane Van Aken / 305041117, Adriano Cecilio Madeira / 305030609, Adriano Da Silva
Silveira / 305052081, Adriano De Lourenço Correa / 305035774, Adriano De Oliveira
Almeida / 305000415, Adriano Mello De Andrade / 305043189, Adriano Mendes Cintra /
305022508, Adriano Navarro Xavier / 305023325, Adriano Roberto De Morais Souza /
305033754, Adriano Rodrigues De Lima / 305044225, Adriano Rodrigues Duarte /
305016504, Adriano Rodrigues Paio / 305034109, Adriano Santos De Oliveira / 305049489,
Adriano Tercio Viana Cunha / 305041570, Adriano Virgílio Tirelli De Siqueira / 305057036,
Adrícia Cabral Ferreira / 305003982, Adriel Dias Lemes / 305047226, Adriele Da Silva /
305009177, Adriele Duarte Teixeira / 305001062, Adrieli Izabel Ribeiro Dos Santos /
305037813, Adrieli Taís Bandiera / 305000015, Adrielly Silveira De Oliveira / 305030091,
Adriely Houat Do Nascimento / 305046529, Adryelly Lopes Vieira / 305013024, Adson
Augusto Nicacio De Souza / 305025425, Aduilson Alves Ferreira / 305007673, Advanilson
Gomes De Araujo / 305012559, Aelson Matheus Pinheiro De Jesus / 305017578, Afonso
Cláudio Pinto Alves Filho / 305050460, Afonso Correia Lima / 305033272, Afonso Felipe
Meireles Barbosa / 305036101, Ágata Paula Cruz Rodrigues / 305030239, Ágatha Caroline
Parini Teixeira / 305037446, Agladson Alves De Oliveira / 305013831, Agleison Camelo De
Albuquerque Junior / 305003423, Agnaldo Lima De Figueiredo Junior / 305024053, Agner
Moreira Fernandes / 305020783, Agnes Johana Krammes Dos Santos / 305027138, Aguida
Tramontim Vale Salem Dayeh / 305041247, Aicha Lima Cruz / 305020728, Aiira Magalhães
/ 305015558, Ailton Coelho De Sousa / 305012355, Ailton Moraes Furtado / 305018488,
Airton Alves Torres / 305016591, Airton Fernandes Da Silva / 305001327, Airton Rodrigues
Da Luz Junior / 305006984, Alailton Florentino Raze / 305010697, Alamberto Pasotti De
Castro / 305006373, Alan Alves Meira / 305023295, Alan Carvalho Lima / 305019603, Alan
Cesar Coelho / 305011367, Alan Cirino Martins Pereira / 305028783, Alan Davi Nicolini De
Souza / 305041817, Alan Jacobsen Santos / 305018398, Alan Jhony Chaves / 305011120,
Alan Pereira De Carvalho / 305038782, Alan Pieve De Castro / 305006807, Alan Rafael
Coutinho De Lima / 305025210, Alan Rangel Santos / 305021335, Alan Stein Pacce /
305014405, Alana Celestino Da Silva / 305040406, Alana Da Barra De Oliveira /
305012898, Alana De Santana Rizzatto / 305006262, Alana Kessya Da Silva Ferreira /
305031997, Alana Rodrigues De Assis / 305023971, Alanna Estéfanne Da Silva Reis /
305051283, Alanna Silva De Melo / 305031226, Albanita Gonçalves Martins Da Silva /
305001777, Albert Iglésia Correa Dos Santos Júnior / 305030104, Alberto De Oliveira Silva
/ 305056211, Alberto José Ribamar Moreira Cardia Pelizari Caldas Neto / 305037619,


